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    Esse livro nasce de inúmeras trocas em vários âmbitos nos últimos anos. Um dos mais importantes foi, sem dúvida, o do intercâmbio com os pesquisadores do CNRS (França) e caros amigos Michèle Collin e Thierry Baudouin sobre as cidades portuárias. Também importante a Revista Multitudes onde tivemos a oportunidade de conversar construir reflexões com o coletivo editorial e particularmente com Yann Moulier Boutang.


    Aqui no Rio de Janeiro, essas conversas se desdobraram no Laboratório Território e Comunicação (LABTeC/UFRJ) onde Giuseppe estabeleceu uma longa parceria com Gerardo Silva. E, mais tarde, no Laboratório de Design e Antropologia (LaDA/UERJ), onde segue se desdobrando uma parceria entre Barbara e Zoy Anastassakis. Todas essas trocas abriram perspectivas transdisciplinares ao debate sobre as metrópoles.


    No âmbito da Universidade Nômade a questão da metrópole fez-se presente e urgente na medida em que a cidade do Rio de Janeiro era atravessada por vários projetos urbanos. Ao longo de toda uma década, forma inúmeras as reflexões e também as ações com Clarissa Moreira, Alexandre Mendes, Bruno Cava e Clarissa Naback que agora nos honram com seus prefácios. Também pudemos contar com as reflexões de Rita de Cássia Lucena Velloso e Márcio Tascheto.


    E, por fim, esse livro é dedicado a André Urani (1960-2011, in memorian), um grande incentivador de debates que, com sua capacidade de análise e vontade de transformação, mobilizou muitos de nós por um Rio deJaneiro mais democrático.
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    A publicação do livro O Making da Metrópole. Rios, Ritmos e Algoritmos nos conduz a uma trama instigante e oportuna. Primeiro, porque nos coloca diante de um balanço de mais de três décadas de globalização desde a queda do muro de Berlim e, consequentemente, até a posição de destaque da metrópole nesse campo de transformações. Segundo, porque nos apresenta, sem cerimônia, as linhas políticas, econômicas, sociais e culturais que, tanto se consolidaram como paradigmas, quanto se tornaram tendências, isto é, devires. Por fim, todo esse panorama não escapa daquilo que está diante de nós, mas que se tornou difícil de encarar: a experiência metropolitana do Rio de Janeiro pós-ressaca dos grandes projetos urbanos, implementados durante a governança de esquerda e promovidos na calda dos megaeventos esportivos (Copa do Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos de 2016) e do ciclo dos commodities (2000-2014).


    Não estamos diante de um estudo de caso, mas sim de uma análise latitudinal das metrópoles em movimento, o que confere um caráter veloz à leitura, mas não menos provocador. Não há a pretensão de desnovelar as tramas das cidades globais ou de denunciar hierarquias ou desigualdades. Ao contrário, os autores se ancoram exatamente entre os “nós” e as interseções que evidenciam as conexões e os enlaces entre os lugares, como também os seus paradoxos. Destacamos aqui o primeiro deles, a saber, a passagem das cidades industriais para as cidades pós-modernas, encaradas através dos exemplos de Chicago e Los Angeles. Da forma auréolaire e concêntrica – então desenhada pela ecologia urbana da Escola de Chicago –, as cidades passam a funcionar de forma reticular e desterritorializada, criando uma colcha de retalho de lugares e de situações descontextualizadas, conforme descrição de Rem Koolhaas em Cidade Genérica. Tal mudança morfológica acompanha não só as transformações no conjunto das ideias (ideologias), mas também o campo de produção, de uma só vez abstrato e material, que configura o digital turn. Estamos, assim, diante da constituição de um capitalismo cognitivo operado em plataformas, algoritmos e pela big data, por onde o trabalho e as transações comerciais, financeiras e até afetivas passam a ocorrer.


    Como os autores apontam, a descentralização dos espaços industriais e tudo aquilo que neles orbitam provocaram, de um lado, o esvaziamento de certos lugares e, de outro, liberaram novas formas de apropriação do urbano, que notamos com mais clareza nas zonas portuárias, entrelaçadas entre funções logísticas e fabricações histórico-culturais. O projeto de revitalização da região portuária do Rio de Janeiro, analisados em detalhes por Szaniecki e Cocco, constitui, no livro, o exemplo mais luminoso dessa transformação. Na mesma medida em que os elementos intangíveis ligados ao conhecimento e ao afeto se tornam cada vez mais centrais no campo do trabalho e da produção dentro de uma economia em rede, é pela cultura que são criadas as novas fórmulas de empreendimento (público-privado) e de soluções urbanas.


    E aqui passamos a enfrentar um segundo “nó”. Do abandono das velhas utopias do planejamento funcionalista, ascende a setorização e a proliferação de projetos criativos, culturais e... monumentais. Se a pretensão demiúrgica do urbanismo desaparece, a megalomania, não. Os megaeventos esportivos sediados no Rio de Janeiro mobilizaram um montante faraônico de investimentos públicos e lançaram para frente seus resultados, produzindo não só especulações desenfreadas, como progressos ficcionais, hoje mais bem compreendidos como fracassos. A mobilização do futuro (o tão prometido “legado”) empurrou para fora uma série de circuitos sociais e culturais, que geravam uma economia informal/flexível, mas também produtiva; base de políticas como os Pontos de Cultura, abandonadas tanto quanto os programas de urbanização de favelas, dando lugar novamente às práticas de remoção.


    O desafio, contudo, permanece em não se satisfazer com a simples denúncia das contradições, nem com uma crítica nostálgica presa ao passado, isto é, à disciplina moderna. Não se trata de lutar contra um cultural turn, até porque este não é apenas retórico: “a importância da cultura na economia pós-industrial foi reconhecida a nível global”, afirmam os autores. É nesse sentido que a própria ideia de “revolução urbana”, de Henri Lefebvre, já indicava, mesmo de maneira incipiente: de que as metrópoles se tornaram em si máquinas produtivas, proliferantes de sentidos, signos, traçados e economia. Nesse deslocamento, elas romperam definitivamente com as linhas geométricas dos planos urbanísticos, colocando desafios à máquina do Estado. Szaniecki e Cocco escapam, assim, das armadilhas do enunciado do desenvolvimento, que nos coloca permanentemente em uma sala de espera do “progresso”, e propõem pensar a metrópole através dos processos e da construção, de um desing urbano em movimento (redesing) ou, em outros termos, de um making que já caracteriza a nossa condição urbana.


    A fuga do plano é a inversão dos termos da soberania (lei), pelos termos sociais (economia). Seguimos aqui para o terceiro nó: a relação entre tecnologia e natureza, entre artefatos e ecologia. Os desdobramentos das redes, seu impacto sobre o âmbito da cultura e da organização do trabalho, é o ponto mais original do livro. Nele, são delineadas as atuais condições metropolitanas através da relação constante entre as condições territoriais (patchwork) e as novas teias e relações tecidas nas plataformas digitais (network). Se a invenção da internet e do computador doméstico colocou um novo horizonte comunicacional na virada do século, hoje percebemos que os dispositivos se tornam cada vez mais “orgânicos”, configurando os ciborgues, prenunciados por Donna Haraway. Isso não transforma apenas a nossa forma de se relacionar, mas de constituir lugares e, por assim dizer, de agir. Nosso trabalho não se concentra mais em um mesmo lugar – a velha fábrica ou o velho escritório –, mas se esparrama por toda a hipermalha social.


    É nesse sentido que os autores nos provocam a pensar um ecological turn. Não naquele sentido da Escola de Chicago, que buscou compreender a cidade a partir de um paralelismo funcionalista com a botânica, nem mesmo de um green washing ou realismo cínico pós-moderno, mas de uma metrópole que já é um “fazer processual” e um híbrido entre o analógico e o digital (entre a colmeia, a fábrica do mel e a polinização, a ecologia das redes). É nessa direção que chegamos ao nosso último nó: a dualidade entre o sul e o norte. A abordagem longitudinal dos problemas “do sul” não parte aqui de um antagonismo rígido, pelo qual as transformações macroeconômicas aparecem como uma rota de direção única, do centro à periferia. Ao contrário, os movimentos de flexibilização do trabalho e expansão do setor informal são observados nos países ditos “desenvolvidos”, levando muitos teóricos a cogitar uma “brasilinização” do mundo.


    No entanto, o que existe de singular nas favelas e nas periferias do terceiro mundo não é a marca do repisado dualismo entre legal e ilegal, mas a renovação contínua de uma zona cinzenta e complicada a partir da qual ocorre a expropriação e a precarização dos pobres, remontando às políticas clientelistas do século XX. É, justamente, neste espaço móvel de bicos (trabalho precário) e bicas (populismo) que os autores enxergam um bloqueio persistente da nossa democracia, mas também encontram o potencial produtivo dos territórios e de mobilização do comum que emerge das redes e das ruas.


    Clarissa Naback


    Alexandre Mendes
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    O crescimento constante da população mundial gera atenção e inquietude. A interconexão generalizada das forças naturais e artificiais do mundo é desnorteadora. A escala da nossa experiência da “população humana” se apresenta como o incalculável dos grandes números: a população mundial está prestes a chegar aos 8 bilhões1  (NANCY, 2012, p. 49). O motor dessa dinâmica é a constante progressão da urbanização da população global. O nível de 10% em 1960 tornou-se 50% em 2007 e está previsto para alcançar 75% em 2050. Vivemos uma era urbana que assusta pela sua proporção e complexidade. Antonio Risério lembra que quando o Brasil foi descoberto, a população mundial era estimada em 500 milhões de habitantes. Hoje o Brasil sozinho já faz a metade disso: “(...) dos povoados de dois mil moradores às megacidades de vinte milhões de habitantes, a humanidade experimentou um salto quântico”2  (WARD apud RISÉRIO, 2019, p. 19). Ao urbanizar o planeta, a urbanização transforma a própria cidade (AUGÉ, 2013, p. 68).


    A cidade se torna uma realidade planetária ao mesmo tempo em que a própria ecologia urbana é abalada por sua globalização: a megalópole é fruto da urbanização, mas também o fim da capacidade de representação simbólica


    da cidade e crise de seu projeto. O fato urbano não é mais apenas uma “questão”, mas é hoje percebido como um problema. A urbanização transforma as cidades em metrópoles e as metrópoles, em megalópoles, cujas dimensões se tornam tão incalculáveis quanto ingovernáveis. A cidade se torna mundo e o mundo se torna cidade: aquelas galáxias luminosas que podemos admirar nas fotos noturnas produzidas pelos satélites. Imagens que, por sua vez, inauguram o nascimento do planeta como paisagem e são mais uma fonte de inquietação, pois nos fazem imaginar, nos diz Marc Augé, uma situação na qual podemos desembarcar sobre a terra da mesma maneira que Colombo chegou às beiras do Novo Mundo (Ibid., p. 73). A ecologia urbana sai de seu tradicional marco ocidental e se transforma em um problema ecológico mundial indicando os quebra-cabeças do século XXI: a urbanização ilimitada de um planeta finito. Mas a finitude do mundo não é apenas objetiva, na medida em que ela é produzida e amplificada justamente pela procura do infinito. O antropoceno pode ser assim o horizonte da possível construção de uma cidade-mundo capaz de governar um mundo-cidade ou o dispositivo de multiplicação de fragmentações, conflitos e catástrofes em todas as escalas.


    Esse deslocamento geral é atravessado por, pelo menos, duas grandes tendências específicas e interligadas: a primeira diz respeito à aceleração algorítmica da conexão planetária; a segunda, é o fato do devir-sul do fenômeno urbano. A aceleração algorítmica contém, por sua vez, duas dimensões: a primeira redefine o contexto e a segunda embaça a distinção entre as noções de lugar e não lugar. Trata-se de uma transformação antropológica que desafia a própria antropologia, pois o contexto se torna imediatamente global, ao passo que as relações são atravessadas pelas tecnologias digitais (Ibid., p. 5). O devir-sul das metrópoles também é atravessado por mais duas linhas específicas. Uma, mais potente, nos leva para a Ásia: o desenvolvimento das megalópoles é asiático e, em particular, chinês. Uma outra linha, mais problemática, é a expansão de periferias e favelas. As cidades crescem sem limites e se tornam grandes periferias: “(...) o que vemos, no hemisfério sul, são megacidades com suas megafavelas. Gigantescas aglomerações carentes de infraestrutura, de moradia (...) e dos serviços públicos mais elementares (...)” (RISÉRIO, 2015, p. 28). Nos países emergentes se encontra 90% do crescimento. Em 1950, apenas duas cidades tinham mais de 10 milhões de habitantes: Tóquio e Nova Iorque. Em 1975 a Cidade do México chegou a esse numero e em 2005, são várias as cidades do mundo com população superior a 10 milhões.


    O limiar que separa a cidade da não cidade, o lugar do não lugar, o centro da periferia se torna indefinido, infinitamente modulado. Para apreender os impactos atuais e futuros dessas metamorfoses, precisamos reconstituir alguns desses processos, desde a crise do regime de acumulação industrial, que ocorreu ao longo da década de 1970 e fez cair os muros que disciplinavam sua vertente mais liberal, americanista, bem como aqueles de sua variante mais autoritária, soviética. Antes de se deslocarem para a Ásia, os processos metropolitanos passaram pela desterritorialização da metrópole funcionalista (aquela teorizada pela Escola de Chicago) e sua reterritorialização no deserto do Sul da Califórnia. As geografias pós-modernas, o urbanismo e a sociologia urbanas passaram a discutir um novo modelo. Los Angeles se encontra dramaticamente próxima das linhas que levam o Norte ao Sul e o Sul ao Norte. Nela, as massas de imigrantes mexicanos e latinos, que povoam lugares e não lugares, fazem ecoar os modos de vida das megalópoles latino-americanas: Cidade do México, Caracas, Lima, Rio de Janeiro, São Paulo e Buenos Aires. Não por acaso, o mesmo autor que pensou Los Angeles como uma cidade de quartzo descreveu mais tarde a urbanização como a favelização do planeta3 : um processo que assusta os moradores das metrópoles do Norte que passam a se perguntar se as cidades fragmentadas, violentas, degradadas do Sul representam seu futuro e, ao mesmo tempo, assombra ainda mais os moradores das grandes metrópoles do Sul, pois sua condição parece se tornar intransponível. Assim, Doreen Massey pergunta se a favelização é mesmo o futuro também de Londres (MASSEY, 2007, p. 10).


    O devir-sul das cidades que se tornam megalópoles renova o quebra-cabeça da hibridização de arcaico e moderno que sempre as caracterizou. Claude Lévi-Strauss falava das cidades brasileiras que viravam ruínas antes mesmo que se terminasse sua edificação. Alberto Moravia enxergava na exaltação funcionalista e autoritária do modernismo de Brasília ou de São Paulo uma inversão do significado de “decadência”, “ao passo que a decadência europeia é resignada e melancólica, a de tipo americana (é) violenta, opulenta, veementemente triunfante” (MORAVIA, 2009, p. 7).


    Pensar o presente das cidades é pensar o futuro do planeta desse ponto de vista. Esse presente se apresenta como transição e ingovernabilidade. Precisamos, pois, procurar por brechas que nos permitam sair desse impasse ou, talvez, que nos levem a fazer desse impasse uma possibilidade de renovação democrática para além da clivagem entre lugar e não lugar, entre centro e periferia, entre cidade e megalópole. De repente, as tentativas de encontrar onde colocar as ideias que se perderam “fora do lugar” não fazem mais nenhum sentido. Assim, as problemáticas do planejamento, do projeto e do design podem ser revistadas a partir de algumas das tentativas de sua renovação em torno de, pelo menos, três camadas interpretativas empilhadas ao longo do tempo: a “virada cultural”, a “pegada ecológica” e o “Big Urban Data”.


    A queda dos muros


    Desde a década de 1970 os muros da sociedade disciplinar e funcionalista foram desmoronando: antes, pela insurreição social de afro-americanos, mulheres e estudantes contra os papeis reprodutivos impostos pela ordem fabril e, mais tarde, pelo avanço neoliberal de Ronald Reagan e Margareth Thatcher dos anos 1980. O ano de 1989 foi de convergência desses movimentos. A convergência determinou a aceleração da nova globalização: por um lado, a queda do muro de Berlim abria os espaços à desterritorialização dos mercados; pelo outro, o regime chinês - erguendo um muro de tipo novo na Praça da Paz Celestial (Tien Anmen4) – atrelava o capitalismo pós-industrial a um dispositivo hipermoderno. A massiva máquina industrial chinesa passou a alimentar os delírios metropolitanos: uma única região metropolitana, aquela de Shangai, inclui 70 milhões de pessoas, o equivalente das populações inteiras como a francesa.


    Essas transformações foram simbolizadas pelo visível deslocamento espacial das redes metropolitanas norte-americanas: da cidade industrial do cinturão da neve (o snow belt ou rust belt) para as metrópoles da produção difusa do cinturão do sol (sun belt); de Chicago, com sua tradicional escola de ecologia urbana, passamos assim à Los Angeles, cidade terciária e fragmentada, com sua arquitetura pós-moderna. O deslocamento apreendia o esgotamento do modelo urbano que teve na ecologia urbana da Escola de Chicago sua referência e que, mesmo atrelado ao funcionalismo industrial, abria o caminho para o modelo emergente, para um novo tipo de delírio5.


    Ao longo da década de 1990, a literatura de urbanismo foi construindo novos cenários e novas pautas sobre esses deslocamentos. Os cenários eram aqueles da desindustrialização e dos violentos fenômenos de crise social (fragmentação, exclusão) e crise civil (violência) determinados por ela, a partir do que ia acontecendo na região norte-americana dos grandes lagos (ilustrado pelo filme de Michael Moore, “Roger and Me”, sobre o esvaziamento da cidadezinha de Flint, por causa da reestruturação de uma fábrica da Ford), mas também na periferia industrial de Milão, em Sesto San Giovanni, nas cidades do Norte da Inglaterra e na zona leste de Londres ou nas banlieues industriais do cinturão “vermelho” de Paris. A dupla crise do emprego industrial e da cidade funcionalista que lhe estava atrelada foi o ponto de partida de toda uma nova literatura que ia desenvolvendo a pauta da crítica do novo paradigma, aquele “encarnado” por Los Angeles, a metrópole erguida no meio do deserto. Ao passo que o paradigma metropolitano se deslocava, a cidade como elo de redes globais encontrava sua teorização nos trabalhos de Saskia Sassen (SASSEN, 1991).6


    Nessas metrópoles, o declínio industrial se transformava em um inevitável declínio econômico acompanhado de desintegração social: desemprego estrutural, trabalho informal e precário, nova pobreza. Esse declínio passou a ser narrado como um pesadelo, tendo como referencial a historiografia da queda dos impérios e das formas de barbárie e neofeudalismo que isso acarretaria, como formulado por Michael Lind, quando dizia que o perigo para os Estados Unidos não era a balcanização e sim a “brasilianização”: “não uma fragmentação ao longo de linhas raciais, mas a cisão ao longo de linhas de classe” (LIND, 1995, p. 14). “A brasilianização é simbolizada pela crescente retração da classe dominante branca americana dentro de sua fortaleza nação-dentro-da-nação, um mundo de bairros privados, escolas privadas, polícia privada, saúde privada, e até estradas privadas, atrás de muros além dos quais prolifera a esqualidez” (Ibid., p. 14).


    O que era próprio das metrópoles brasileiras estaria se generalizando no Ocidente “civilizado”, assim jogado na dinâmica de uma dupla crise de seu sistema de segurança: crise civil e social, ou seja, violência civil e enfraquecimento da proteção social. A insegurança e o risco tornam-se a nova condição: “a América Latina, a delinquência e a violência” afirmava foram multiplicadas por dois ou por três, segundo os países, ao passo que a precarização do emprego fragiliza a condição dos trabalhadores assalariados. Nos termos de Lind, a “ameaça” brasileira está no fato de que a guerra cultural não irá acontecer pelo mecanismo da separação das culturas pela raça, mas como separação das raças pela classe. “Como no Brasil, uma cultura comum, a americana se tornaria indefinitivamente compatível com um sistema informal e confuso de castas no qual a maioria dos que estão no topo são brancos e a daqueles que estão em baixo é parda e negra” (Ibid., p. 216.).


    Trata-se, na realidade, de um fantasma que já circulava no início da crise do fordismo, na década de 1970. Em 1977, Umberto Eco define suas crônicas como narração de uma “nova idade média” (ECO, 2006). A inspiração vem de um livro de Roberto Vacca, publicado ainda em 1971, e que previa a “degradação dos sistemas tecnológicos” (VACCA, 1971 apud ECO, 2006, p. 201)7. A decadência das zonas urbanas que mais tinham sido marcadas pela sua inserção dentro das funções do modelo industrial alimentava essas análises: bairros operários empobrecidos, zonas de concentração das grandes plantas fabris esvaziadas, grandes infraestruturas industriais abandonadas. Eram as friches industrielles, tal como a literatura francesa de urbanismo e sociologia urbana passou a definir esses espaços que perderam, junto com a “função” que a cadeia produtiva industrial lhe atribuía, sua própria “vocação”. De repente, o que era desde sempre o cenário que marcava estruturalmente os processos de urbanização periférica típicos do Sul Global ia se tornando a condição geral (embora apenas na tendência) da metrópole que passou a ser definida como pós-moderna. A não modernidade ou modernidade truncada das metrópoles do Sul se transforma, sem etapas intermediárias, em cenário emblemático do pós-moderno e, assim, o pós-moderno aparece como uma modernização sempre almejada e já se tornou um pesadelo: ou porque definitivamente inalcançável, ou porque ela reitera as formas de segregação e fragmentação que caracterizavam o subdesenvolvimento.


    Seguiram-se debates para a definição dos novos modelos de desenvolvimento e, especificamente, para o planejamento urbano e regional, principalmente na definição do formato, do papel, da inserção dos “projetos urbanos”. Esses projetos passaram a assumir uma tipologia que envolve a recuperação ou regeneração de áreas industriais, portuárias, ferroviárias, de centros históricos ou centralidades vinculadas a modos de produção ou transporte a serem atualizados. Dizia-se assim, que os projetos operavam nas margens ou pelas beiradas:


    Estes projetos operam nas condições-limites do território metropolitano fragmentado, suas bordas: vazios urbanos, terrain vague, ‘brownfields’ para, em seguida, identificar ‘o declínio industrial’ como o “abandono e desperdício urbano [...]: zonas industriais subutilizadas, armazéns e depósitos industriais desocupados, edifícios centrais abandonados, corredores e pátios ferroviários e industriais desativados (LEITE, 2004).


    A crise da indústria e do trabalho assalariado levam à decadência da metrópole industrial e o novo paradigma se forma, não apenas no deserto, mas tal como o próprio: o deserto no qual é erguida Los Angeles é, ao mesmo tempo, o não lugar do capitalismo neoliberal e a metáfora do deserto sociológico que o desaparecimento da classe operária determinaria, inclusive para a “nação”. Aqui pretendemos tensionar tais afirmações. O paradoxo desse deslocamento é que o planejamento urbano perdeu o referencial teórico funcionalista e os recursos materiais que o fomentavam exatamente no momento que todos os processos de valorização e suas infraestruturas passaram a investir nas redes intra e intermetropolitanas.


    Em termos de desenvolvimentos teóricos da pesquisa socioeconômica, as reflexões sobre o declínio das cidades, como desindustrialização, desdobraram-se para as pesquisas sobre, por um lado, a importância crescente do setor de serviços (do “terciário” em geral) e, pelo outro, a pujança de novas dinâmicas produtivas, difusas em redes de pequenas e médias empresas articuladas em clusters ou distritos industriais (a Silicon Valley californiana ou a Terceira Itália tinham se tornado os cases de referência). Começou-se a falar cada vez mais de cidade-região, de economia difusa, de territórios de produção e de circulação, de bioregião: o elemento comum de todas essas reflexões e abordagens foi o de colocar, no cerne de suas preocupações, não mais o declínio, mas a emergência de uma nova centralidade econômica e social dos tecidos urbanos e, no que tange suas dimensões metropolitanas, chegou-se a falar em metapolis, diante do que teria sido um novo regime de acumulação: aquele organizado em redes locais e globais, a partir de suas dimensões cognitivas e intangíveis.


    Em termos de projeto urbano (entendido como planejamento urbano e regional), os “vazios” (friches) deixados pelo declínio das grandes plantas industriais e suas infraestruturas transformaram-se, por um lado, em vetores de ulterior degradação do tecido urbano e social das grandes cidades e, por outro, em espaços e oportunidades de novos grandes projetos urbanos, tais como as emblemáticas megaoperações de recuperação dos portos. As friches, esses novos vazios, tornaram-se assim uma inesgotável nova fronteira interna de expansão e especulação: desde casos como o do porto de Baltimore (que virou o pano de fundo da série The Wire8) ou da cidade de Ostia, na periferia de Roma (que virou o enredo de uma outra série, Suburra9) até a operação imobiliária dos Coal Drops Yard (a recentíssima revitalização da zona logística de recebimento dedicada ao carvão que vinha do Sul do Yorkshire e chegava por trem e por hidrovia na região atrás de Kings Cross)10. As operações de waterfront foram apenas as mais conhecidas. E, no entanto, as “revitalizações” urbanas começaram bem antes, logo depois dos eventos de maio de 1968, quando foi construído o centro cultural George Pompidou, no bairro popular de Beaubourg, inaugurando o processo de gentrificação do centro de Paris, que terá como etapa sucessiva a derrubada dos mercados gerais de Les Halles (e a construção de um centro comercial que acaba de ser inteiramente reconstruído, no final dessa segunda década do século XXI)11. Há uma ligação direta entre a construção do Centre Pompidou e o cultural turn como tonalidade emergente de urbanismo e da economia. Mais em geral, são novos horizontes de mobilização e “governança” metropolitana que foram se adensando.


    O case sucessivo - que logo depois se tornou “a” referência obrigatória –, sobretudo para as administrações municipais da América Latina, foi o do Planejamento Estratégico de Barcelona, teorizado, aplicado e divulgado pelos trabalhos de Jordi Borja12 e sua equipe de arquitetos e urbanistas no período que seguiu a democratização da Espanha e os jogos olímpicos na capital catalã. O conceito de Cidade Global complementava essa visão e vinha balizar o caminho de um crescente esforço de apreender o tecido metropolitano como o novo espaço produtivo de um regime de acumulação (capitalista) globalizado (em rede) e organizado a partir da circulação dos serviços e da logística dos bens. Nesse novo espaço produtivo, a “competição” entre as firmas passa a depender da competição e/ou cooperação entre as cidades que devem esforçar-se para serem realmente “globais” e, assim, ocupar uma posição favorável na nova hierarquia econômica regional, nacional e mundial. Planejar “estrategicamente” as cidades tornava-se, então, o eixo fundamental para fazer com que ela fosse “global”, encontrando um lugar onde não havia mais, uma saída do deserto da desindustrialização, uma ressocialização diante das ameaças da desertificação.


    No primeiro capítulo, a volta ao deslocamento de Chicago a Los Angeles permite o aprofundamento das questões relativas à desterritorialização da cidade e à flexibilização do trabalho, na passagem do industrial ao pós-industrial, considerando problemas, impasses e possibilidades. Diante da visão de que a metropolização do mundo leva necessariamente a uma catástrofe ambiental, as possíveis hibridações entre natureza e cultura (floresta, campo, cidade) abrem outras condições produtivas e uma outra sustentabilidade. E diante da metropolização do mundo que leva necessariamente a uma crise dos valores, os emaranhamentos entre os aspectos materiais e imateriais da atividade humana e não humana e, em particular, a polinização cognitiva, cultural e criativa abrem outras produções de valor. Em todo caso, o terreno comum das transformações e transições é a metrópole, enquanto estratificação horizontal e vertical de camadas, algo como um “mil folhas” urbano. Se Chicago e Los Angeles funcionaram como “protótipos” da cidade industrial e da metrópole pós-industrial, respectivamente, e assim nos permitiram territorializar algumas de nossas reflexões, o Rio de Janeiro mais se assemelha a um laboratório de cidade global, isto é, um espaço para experimentações com consideráveis riscos. Aqui, a catástrofe é sempre iminente. Assim, quando passamos do âmbito global ao Brasil e, sobretudo, ao Rio de Janeiro, o desafio se torna ainda mais complexo: ao longo dos últimos 20 anos, a volta da hegemonia dos “grandes projetos” sobre o urbanismo desembocou, por um lado, em um sem número de novas contradições – podemos pensar no levante de junho de 2013 que eclodiu sobre a questão dos transportes públicos e a amplificação das chamadas “milícias” – e, por outro, a insustentabilidade do modelo, da qual a situação dramática da capital dos megaeventos é o emblema.


    O segundo capítulo traz a seguinte indagação: a crise é da cidade ou do projeto, do próprio modo de projetar? A crítica faz-se necessária, mas é preciso ir além. Muitas são as tentativas teóricas e políticas por parte dos poderes públicos e interesses privados de encontrarem caminhos para apreender as cidades contemporâneas e as possibilidades de nela atuar. Surgem termos, tais como cidade criativa, cidade sustentável e cidade inteligente, entre outros. Cada um deles carrega percepções diferentes do espaço urbano: o espaço urbano como máquina de produção ainda atrelada ao período industrial, cujo projeto hegemônico separou todas as funções de produção e reprodução em prol de um suposto desenvolvimento; o espaço urbano como meio de polinização, na medida e desmedida que se abre por meio de atividades projetuais colaborativas aos necessários emaranhamentos entre natureza e cultura; o espaço urbano como fluxo de informações que não cessa de rearticular aspectos materiais e imateriais da metrópole e, em particular, as dimensões analógicas e digitais, onde cidadãos navegam e são por elas navegados, no sentido de serem conduzidos e até potencialmente controlados. Vemos então que cada um desses desdobramentos sobrepostos acrescentam complexidade e camadas à imensidade da metrópole, assim como trazem novos desafios para as cidades com seus governantes e seus cidadãos e, em particular, para aqueles que pretendem projetá-la. E aqui é possível ver também que pensamento e práticas de projeto se modificaram e se multiplicaram: o planejamento urbano se faz acompanhar das sutilezas de um design que é sempre, nos termos de Latour, um redesign; das delicadezas de um making que desfaz a imposição da forma à matéria a favor de relações entre forças e materiais; e, por fim, das virtualidades de um mapping, que se desdobra continuamente, sem fim. É aqui, nesses muitos desdobramentos do projeto, que encontramos o paradoxo do projeto contemporâneo quando, frente à imensidão da metrópole, muitas vezes opta pelo infinitesimal.


    Enfim, no terceiro capítulo, para além dos paradoxos do espaço e em particular das escalas, enfrentamos outros dilemas de nosso tempo. Abordamos anteriormente as relações entre desterritorialização da cidade e a flexibilização do trabalho, agora traremos alguns aspectos específicos da informalidade carioca, entre bicas d’água e bicos, assim como entre “políticas de favor” e “notas de favor” que, ao multiplicar personas fictícias em detrimento de pessoas reais, transcendem a simples oposição entre informal versus formal. Contudo, essas situações que beiram a ficção não devem impedir tentativas de formalizações. Elas requerem outras políticas de financiamento e, necessariamente, uma outra visão sobre a financeirização: o entendimento de que o capital industrial seria mais “real” e eventualmente menos problemático do que o capital financeiro, revela-se uma ficção moderna inadequada aos tempos atuais, ainda mais em tempos de crise. E, por fim, para tensionar as especulações imobiliárias em seus aspectos não democráticos, apostaremos nossas fichas em especulações imaginárias.

  


  


  


  1  O texto de Nancy é uma vídeoconferência realizada em dezembro de 2011, que tinha como título “Philosopher après Fukushima” para o International Research Center for Philosophy da Universidade de Tokyo. No momento em que Nancy escrevia, havia 7 bilhões os habitantes na Terra. Hoje (meados de 2021) já estamos perto dos 8 bilhões.


  2  Risério está citando Barbara Ward.


  3  Estamos falando de dois livros de Mike Davis: City of Quartz (1990) e Planet of Slums (2006).


  4  Com a repressão da acampada da Praça Tien-Anmen.


  5  Ou seja, um delírio diferente daquele das cidades industriais do Nordeste dos Estados Unidos, cf. KOOLHAAS, Rem. Delirious New York. Oxford University Press-Monacelli Press.


  6  Cabe notar que no início da terceira década do novo século, a mesma Sassen não fala mais em cidade global, mas de cidades em guerra. Vide: SASSEN, Saskia. Expulsions: Brutality and Complexity in the Global Economy. Harvard Press, Cambridge, 2014.


  7  ECO (2006, p. 201) se refere a: VACCA, Roberto, Il medioevo prossimo venturo. La degradazione dei grandi sistemi. Mondadori, 1971. A edição americana foi de 1973, com um título bem evocativo: The Coming of Dark Age.


  8  Vide: The Wire. Wikipedia, 2021. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/The_Wire>. Acesso em: 30 set. 2021 cf. MENDES, Alexandre F; TEVES, Luiz Felipe. “The Wire: a metrópole entre máquinas e desvios aberrantes”. In: CAVA, Bruno; CORRÊA, Murilo Duarte Costa (org.). Pensar a Netflix. Séries de pop filosofis e política. Belo Horizonte: D’Placido, 2018.


  9  Vide: SUBURRA: Sangue em Roma. Wikipedia, 2021. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Suburra:_Sangue_em_Roma >. Acesso em: 30 set. 2021.


  10  Vide: COAL Drops. Wikipedia, 2021. Disponível em:< https://en.wikipedia.org/wiki/Coal_Drops_Yard >. Acesso em: 30 set. 2021


  11  Em sua crítica da cidade do pensamento único, Otília Arantes dedicou um parágrafo inteiro ao caso de Paris, com referência ao Centre Georges Pompidou e aos projetos monumentais lançados, em seguida, na presidência de François Mitterand: “Uma estratégia fatal. A cultura nas novas gestões urbanas”. In: ARANTES, Otília; VAINER, Carlos; MARICATO, Ermínia. A cidade do pensamento único. Desmanchando consensos. Petrópolis: Vozes, 2000.


  12  Jordj Borja passou a assessorar um sem número de cidades sul-americanas ao longo da década de 1990. As cidades brasileiras foram desde Santo André, na gestão petista de Celso Daniel, até Rio de Janeiro, na primeira gestão do prefeito César Maia, sob a gestão do Secretário de Urbanismo, Paulo Conde. Os megaprojetos do PAN, da Copa do Mundo e das Olimpíadas, sem excluir o Porto de Sepetiba, o arco metropolitano e a Comperj de Itaboraí foram preparados nesse âmbito.
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    A mundialização determinou, tanto para as economias centrais, quanto para as periféricas, processos de adaptação competitiva destinados a homogeneizar as estratégias industriais e econômicas de cada país, região e cidade. Deste ponto de vista, o nível absoluto de deslocalização da produção (alavancados pela locomotiva chinesa) se tornou menos importante que a necessidade, para um número cada vez maior de empresas, de serem tão competitivas quanto aquelas dos territórios, estados e continentes mais distantes.


    Em função dessas dinâmicas, desenvolveu-se uma impressionante literatura de geografia econômica e de economia espacial destinada a apreender o novo papel da cidade e seus novos modos de inserção nos territórios mais próximos e mais afastados. Alguns autores estudaram os fenômenos de desregionalização das grandes concentrações urbanas: à medida que as metrópoles globais se integram entre elas, reduziam-se as relações que as ligam aos territórios contíguos. As relações que cidades como São Paulo, Londres ou Frankfurt mantêm com Paris, Nova Iorque e Tóquio são muito mais importantes do que as que podem ter com as suas instituições regionais ou nacionais. Enfatizava-se, nesses termos, o fenômeno que faz com que o lugar e o potencial econômico da cidade capitalista passasse a depender cada vez menos do papel regional da metrópole e cada vez mais das suas funções de conexão transregional. Trata-se de um mesmo fenômeno que transforma a espacialidade das grandes metrópoles industriais, tais como Detroit e Turim. Segundo Giuseppe Dematteis, “áreas como as de Turim e de Detroit que, em outro momento, abrigavam todo o ciclo produtivo do automóvel (...), apesar de manterem-se especializadas nesta atividade, entraram numa rede de input-output (...) organizada numa escala continental ou planetária” (DEMATTEIS, 1995, p. 86) O futuro das regiões passa a depender não apenas de suas relações internas, mas também, e sobretudo, de suas relações com o resto do mundo ao longo das cadeias de Global Sourcing. Isso vale para o Norte tanto quanto para o Sul: “[...] o que torna a Cidade do México (como São Paulo) uma cidade global não é seu status principal na região, nem suas conexões com o sistema urbano nacional, e sim sua crucial posição nodal no seio das redes econômicas e comunicacionais de spam global” (BURDETT; SUDJIC; CANCLINI, 2007, p. 188-191).


    Evidentemente, estes fenômenos não param de ser amplificados pela contínua expansão das redes comunicacionais. A difusão das tecnologias de digitalização e da fibra ótica tende a reduzir as distâncias e a reunir as grandes metrópoles mundiais num território tão descontínuo quanto globalizado por uma multidão de trajetos virtuais que desenham “um território de redes [...]” (VELTZ, 1996, p. 60-61), de nodes and egdes, hubs and spokes, pontos e linhas que constituem as redes da computação planetária e suas articulações logísticas. As megalópoles foram assim se formando como redes policêntricas dentro delas e entre elas. Ou seja, “a polarização e particularmente a polarização metropolitana aparece como o resultado da concentração dos fluxos na rede-arquipélago.14 O patchwork integra-se no e pelo network, processo que acaba determinando a emergência da economia metropolitana. A economia metropolitana realiza sua revanche sobre a economia territorial, “sobre esse produto da ação do Estado contra as cidades” (VELZ, 1996, p. 7-8).


    Na crise do Estado-nação, a globalização, como processo de desterritorialização, desenha um movimento de reterritorialização em torno de uma cidade que se torna cada vez maior e policêntrica. Alguns “geógrafos humanos” falam de um retorno paradoxal à cidade. Paradoxal porque, na sociedade da informação, as grandes cidades pareciam se desmanchar no “ar” do Global Village, profetizado por Marshall McLuhan. Podemos, assim, ler: “a existência e o fortalecimento de cidades que ao mesmo tempo são sistemas territoriais locais e nós de redes globais, livres de relações de posição e distância com relação aos territórios contíguos, é um paradoxo seja para as geografias modernas, seja para as hipermodernas” (DEMATTEIS, 1995, p. 77) e, poderíamos completar, para as pós-modernas também.
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